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Da Comissão Mista, sobre o Projeto de. Lei 
n.o 21, de 1975-CN, (Menu.rem n.o 87, de 
1975-CN - n.o 337, de 1975, na Presidência da 
República) que "Altera e acrescenta dispositi­
vos no Decreto-lei n.O 221, de 28 de fevereiro de 
1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos 
à pesca, alterado pela Lei n.o 5.438, de 20 de 
maio de 1968". 

Relator: Deputado Ubaldo Corrêa 
Desde a Convenção sobre Pesca e conservação 

dos Recursos Vivos do Alto-Mar, feita em Genebra, 
a 29 de abril de 1958, ficou estabelecido que todos os 
Estados têm direito a que seus nacionais se dediquem 
à pesca, em alto-mar, respeitados 

a) os interesses e direitos dos Estados ribeirinhos; 
b) as obrigações convencionais; 
c) as disposições concernéntes à conservação dos 

recursos vivos de alto-mar. 
I 

Sucede que, para os efeitos daquele instrumento 
de validade internacional, o mar adjacente incluido 
na hipótese de exercício de soberania tinha. largura 
de doze milhas, medidas a partir da linha de baixa­
mar adotada como referência nas cartas náuticas 
brasileiras. O Decreto-Lei n.O 553, de 25 de abril de 
1969, reconhecia as doze milhas como a faixa. de mar 
que, a partir do Cabo Orange, na foz do rio Oiapoque, 
ao Arroio Chuí no Rio Grande do Sul, se integrava 
ao território do Brasil. 

Com a edição do Decreto-Lei n.O 1.098, de 25 de 
maio de 1970, o nosso mar territorial passou a abran­
ger duzentas milhas de largura, medidas a partir da 
linha do baixa-mar do litoral continental e insular 
brasileiro. Pelo art. 2.°, do referido ato legislativo, a 
soberania do Brasil se estende no espaço aéreo acima 
do mar territorial, bem como ao leito e subsolo deste 
mar. 

Com a ampliação referida, reconheceu-se, aos na­
vios de todas as nacionalidades, o direito de. passa­
gem inocente, exigindo-se, contudo, a observância 
dos regulamentos brasileiros "destinados a garantir a 
paz, a boa ordem e a segurança, bem como a evitar 
a poluição das águas e o dano aos recursos do mar". 

Assim, o Governo brasileiro passou a regulamen­
tar o exercício .da pesca no mar territorial do Pais, 

permitindo-o a embarcações estrangeiras devidamen­
te registradas e autorizadas, e subordinando-o a 
acordos internacionais e ao princípio da reciprocida­
de. Assumiu, perante o mundo, responsabilidades ir­
reversíveis que, ainda agora, devem contar com o res­
paldo jurídico sempre útil nos instantes em que a de­
sobediência colocar em debate a providéncia que en­
volve nossa soberania. Evidentemente, o 'mar terri­
torial de 200. milhas é válldo. A Mensagem do Presi-:­
dente da. República ao Congresso, em março de 1971, 
é exata, quando coloca o prOblema nos seguintes ter­
mos: 

"O ato é de Estado soberano e se harmoniza. 
com o Direito Internacional Marítimo, indo ao 
encontro de uma posição já assentada por nove 
países do Continente, o que lhe concede densi­
dade política da malor importância. Medida de 
mar territorial, hoje, é conceito regional, no 
qual são considerados fatores geo-econõmicos e 
geopollticos"; 

A questão do mar territorial é ventilada, neste 
momento, porque o presente Projeto .de.lei, oriundo 
do Poder Executivo, focaliza um dos aspectos gerado­
res de atrito internacional, que é o apresamento de 
barcos estrangeiros que, ilicitamente, são utilizados 
na pesca, dentro dos limites do mar de duzentas mi­
lhas. 

De acordo com o Decreto-Lei n.o 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, as embarcações estrangeiras so­
mente poderão realizar atividades pesqueiras em 
águas brasileiras quando autorizadas por ato do Mi­
nistro da Agricultura. Sem autorização, há ilícito, há 
infração, há delito de contrabando punível nos. ter­
mos da legislação vigente. 

Na realidade, o conceito de mar de duzentas mi­
lhas é combatido pelas nações desenvolvidas. Entre­
tanto, aos poucos,. vai sendo acolhido. Recentemente, 
uma Subcomissão da Câmara de Representantes dos 
Estados Unidos aprovou projeto·.de .. lei ampliando pa­
ra 200 milhas o controle norte-americano sobre a pes­
ca, tal como vem sendo feito. por maís de vinte países. 
O atual limite desse controle, nos Estados Unidos, é 
de duas milhas, conforme lei de 1966. 

O Projeto que tramita no Congresso americano 
deixa claro o . acerto dos. países que ampliaram seu 
mar territorial, porém, o grande problema reside em 
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fazer respeitar a nossa legislação. Marinha e Aero­
náutica realizam, em caráter permanente, ação de vi­
gilância .. Ainda há pouco, a .imprensa do Pais noticiou 
o seguinte: 

"A Marinha brasUeira vem apreendendo, men­
salmente, de três a cinco barcos estrangeiros 
que pescam ilegalmente na costa Norte, já se 
tornando quase rotina o movimento em Belém, 
para o fichamento, o pagamento das multas e 

. a liberação das embarcações. Tanto o Consula­
do dos Estados Unidos como as empresas na­
cionais sediadas na Capital paraense têm se 
responsabilizado pelo processo de liberação dos 
barcos". 

No dia 31 de julho último, comentou o jornal "O 
Estado de S. Paluo": ' 

"O problema da pesca ilegal volta à ordem-do­
dia com o apresamento de três barcos de Tr1n1-
dad-Tobago, liberados somente depois que o 
Governo desse país antilhano pagou a multa 
imposta pelo Governo brasUeiro. Aliás, a inva~ 
são da faixa costeira de duzentas milhas já se 
transformou em rotina, caracterizada pela 
apreensão, em média, de três aclnco barcos 
por mês no litoral dos Estados do Norte, onde 
se encontram bancos submarinos adequados ao 
desenvolvimento de várias espécies de crustá­
ceos, em particular, o camarão". 

,Em principio deste ano, Brasil e Estados Unidos 
concluiram novo acordo de pesca, estabelecendo cláu­
sulas para dois anos, a partir de 1976. O instrumen­
to prevê a redução dos barcos pesqueiros norte-ame­
ricanos em águas brasUeiras (de 160, como atual­
mente, para 120). 

Os acordos de pesca estão sendo interpretados 
como avais ao nosso mar de duzentas mUhas que, em 
contrapartida, é posto em dúvida quando nossa au­
toridade naval é obrigada a apresar barcos estran­
geiros e enquadrar-lhes a tripulação no delito de 
contrabando. A expOsição de motivos que acompanha 
o Projeto, a respeito, diz: 

"Tais dispositivos vêm causando grandes atra­
sos na solução dos processos que envolvem bar­
cos de pesca estrangeiros, além de acarretarem 
óbices para um melhor. entendimento com pai­
ses que manifestam desejo de celebrar acordos 
de pesca com o Brasil. A par desses inconve-

nientes, os referidos dispositivos têm prejudi­
cado a rapIdez e a flexibilidade das ações de 
Policia Naval, por carecerem de melhor defi­
nição quanto às atribuições afetas aos M1n1s­
térios, que o trato do assunto envolve." 

Quanto ao apresamento de embarcações, informa 
a exposição de Motivos assinada pelas Ministros da 
Marinha, das Relações F;xteriores, da Agricultura e 
da Fazenda, que, desde a vigência de acordos sobre 
a pesca do camarão com os Estados Unidos, Barbados, 
Trinidad-Tobago e Suriname, "já foram apresados 35 
barcos de pesca dessas bandeiras, sendo que 50% das 
infrações constatadas incidiram sobre embarcações 
que, por motivos diversos, não constavam das listas 
de embarcações autorizadas a pescar". 

Fácil é verificar a série de problemas gerados, 
em virtude. do entendimento de que a pesca ilegal 
constitui contrabando. Para o Brasil, além dos inci­
dentes de ordem diplomática, há conseqüênCias fI­
nanceiras, pois a liberação dos barcos apresados, em 
função da diplomacia, deixam saldo negativo vulto­
sos, pela falta de cobertura das operações~de apresa­
mento e dos processos adm1n1strativo e Juridico con­
seqüentes. 

A Proposição Objetiva eliminar os contratempos e 
tornar o exercício da soberania brasileira sobre o mar 
territorial de duzentas milhas mais fácil. Em vez de 
incidentes na área diplomática, os barcos apresados 
cumpririam obrigações produzidas pela invasão com 
fins de utilização dos recursos vivos do nosso mar 
territorial. 

O Projeto foi encaminhado ao Congresso, pelo 
Presidente da República, nos ter~os do parágrafo 
2.° do art. 51 da Constituição, e propõe modificações 
aos arts. 9.°, 61, 70 e 72 do Decreto-Lei n.O 221, de 
28 de fevereiro de 1967, alterado pela Lei n.O 5.438, de 
20 de maio de 1968. 

Parece-nos que a manutenção do texto sugerido 
ao parágrafoúnlco do art .. 70 do Decreto-Lei n.o 221, 
de 1967, poderia resultar no confisco da embarcação 
apresada e dos seus petrechos. Evidentemente. não 
interessa a hipótese, ainda mais quando o Projeto em 
exame se propõe a solucionar pendências. 

Seria preferível, In casu, interpretar-se o desin­
teresse prolongada do proprietário e do armador, pe­
lo pagamento da dívida contraída, como a.bandono 
do navio aos credores, o que é previsto na legislação 
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internacional. Muitos paises incluíram, nos seus có­
digos comerciais, a figura do abandono do navio como 
atenuante da responsab1l1dade. Aliás, esse instituto 
antecedeu ao seguro. O Código Comercial da Argenti­
na (art. 880), o do Brasil (art. 494), da Espanha (art. 
581), de Portugal (art. 492) da Rumênia (art. 501), 
da Turquia (art. 30) e do Uruguai (art. 1.050), para 
falar apenas nesses, aceitam o abandono do navio 
como ato jurídico praticado pelo capitão, com valida-
de indiscutível. . 

NoSSO Código Comercial (art. 494) admite que os 
proprietários são compartes solidariamente responsá­
veis pelas dividas contraidas pelo capitão, para con­
sertar, hab1l1tar ~ aprovisionar o navio,· sem que essa 
responsab1l1dade possa ser llldida, alegando-se que o 
capitão excedeu os l1m1tes de suas faculdades ou ins­
truções. No caso da pesca proibida, deve ser também 
admitida a figura dos .compartes solidários. Ainda 
mais quando o Código Comercial (art. 565) estabelece 
que a responsabllldade recai sobre o navio e o frete, 
por delitos, culpa ou omissão culposa. do capitão ou 
da gente da tripulação, quando em serviço do navio. 
Permite-se a ação do proprietário ou armador contra 
o capitão e deste contra a gente da tripulação. 

Impróprio, por outro lado, é processar o capitão 
do barco encontrado em pesca Uegal, como contra­
bandista. A situação deve ser substituida por atos de 
sentido pragmático. 

Nenhuma inconstitucionalidade pode ser argüida. 
Mas, da leitura do texto encaminhado ao exame des­
ta Comissão, ressalta a necessidade de pequenas mo­
dificaçõcs sem que isso atinja o conteúdo e os obje­
tivos preconizados. Muito menos, a essência, que é 
válida, sob todos os pontos de vista. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Pro­
jeto de lei, na forma do seguinte Substitutivo: 

PROJETO DE LEI N.O 21 DE 1975-CN 
Altera eaerescenta dispositivos ao Decreto­

Lei n.0 221, de 28 de fevereiro de 1967, que dis­
põe sobre a proteção e estímulos à pesca, alte­
rado pela Lei n.o 5 ~ 438, de 20 de maio de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° O ~tigo 9.° e seu parágrafo único e o 

artigo 61 do Decreto-Lei n.O 221, de 28 de fevereiro 
de 1967, alterado pela Lei n.o 5.438, de 20 de maio 
de 1968, passam a vigorar COm a seguinte redação: 

"Art. 9.° As embarcações estrangeiras somente 
poderão realizar atilvdade de pesca no mar ter­
ritorial do Brasil quando devidamente autori­
zadas por ato do Ministro da Agricultura ou 
quando cobertas por ~rdos internacionais so­
bre pesca firmados pelo. Governo Brasileiro. 

§ 1.° A infração ao disposto neste artigo, com­
provada mediante inspeção realizada a bordo da em­
barcação pela autoridade bra.stleira, definida em re­
gulamento, determinará: 

I - em caso de inobservância de acordo inter­
nacional: 

a) o apresamento da embarcação, pela autorida­
de inspetora, mediante lavratura de termo de inspe­
ção e apresamento, a qual será entregue ao Coman­
dante Naval da área onde se localizar o porto brasi­
leiro para o qual for conduzida, sob escolta; 

b) aplicação das penalidades previstas no acordo 
internacional. 

n - Nos demais casos: 
a) o· apresamento da embarcação, pela autori­

dade inspetora, mediante a lavratura do termo de 

inspeção e apresamento, a qual será entregue à Ca­
pitania dos Portos que tiver jurisdição sobre o porto 
para o qual foi conduzida, sob escolta; 

b) a aplicação das multas e a apreensão de equi­
pamento, de que trata o parágrafo 1.°, do art. 65 
deste Decreto-Lei. 

§ 2.° . A embarcação apresada, na forma do item 
I do parágrafo anterior, somente será liberada uma 
vez· satisfeitas as exigências previstas no acordo. 

I 3.0 Nas hipóteses do item II, do t 1.° deste 
artigo, a liberação se fará depois de cumpridas as pe­
nalidades al1 previstas e med1an~ ressarc1mento, à 
Capitania dos Portos, das despesas provocadas pela 
conserv.ação e guarda da embarcação". 

"Art. 61 As infrações ao art. 35, letras c e d, 
constituem crilne e serão punidas nos termos 
da legislação ·penal vigente." 

Art. 2.0 Ao art. 65 são acrescentados osseguin­
tes parágrafos: 

Art. 65. . ..................................... . 
t 1.° As sanções a que se refere o incisÕ TI, letra 

b do § 1.° do art. 9.0 serão aplicadas pelo Comandan­
te Naval da área onde se loca.llzar o posto para o qual 
foi conduzida a embarcação, na forma abaiXo: 

a) multa no valor de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta 
mil cruzeiros) para embarcações de até 300 (trezen­
tas) toneladas de arqueação, acrescida. de igual valor, 
por cada parcela de 100 (cem) toneladas de arquea­
ção ou fração excedentes, para embarcações de ar­
queação superior a 300 (trezentas) toneladas. 

b) apreensão dos equipamentos de pesca proibi­
dos pela SUDEPE existentes a bordo. Assim como dos 
produtos da pesca. Estes· equipamentos e prodUtos 
serão en~egues, imediatamente, à StlDEPE". 

§ 2.° Os valores expressos em cruzeiros, na alí­
nea a, do § 1.0 deste artigo, serão anualmente atuall­
zados, na mesma proporção da elevação das Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN) , du­
rante o período correspondente, mediante ato nor­
mativo expedido, nos termos regulamentares, até 15 
de janeiro. 

§ 3.° O armador e o proprietário da embarcação 
respondem solidariamente pelas multas estabeleci­
das no § 1.0 deste artigo. 

Art. 3.° Aos arts. 70 e72 do Decreto-Lei n.o 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, são acrescentados, respecti­
vamente, os seguintes parágrafos únicos: 

"Art. 70. . .................................. . 
ParágrafO único. Cento e oitenta (180) dias 
após o apresamento da embarcação empregada 
na' atividade ilegal da pesca, conforme o esta­
belecido na letra a, do item m, do § 1.° do art. 
9.°, não sendo paga a multa prescrita na letra 
a do § 1.0 do art. 65, deste Decreto-lei, repu­
tar-se-á abandonada a embarcação e o Minis­
tério da Marinha poderá efetuar-lhe a venda 
pública, aplicando o apurado no pagamento da 
multa devida, despesas e encargos. O saldo se­
rá recolhido ao Banco do Brasil S.A., à ordem 
da autoridade administrativa, que o colocará à 
disposição do anterior proprietário." 
"Art. 72. . .................................. . 
ParágrafO thl1co. As multas previstas em 
acordos internacionais sobre a pesca e a de 
que trata a letra a do § 1.° do artigo 65, uma 
vez apreendida a embarcação por ação do ser­
viço de Patrulha Costeira ou por unidades na-
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vais, deverão ser recolhidas ao Banco do Brasil 
S.A., a crédito do Fundo Naval". 

Art.4.0 Esta Lei entra em vigor, na data de sua 
publicação. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 14 de novembro de 1975. 
- Senador Ruy Santos, Vice-Presidente, no exercícIo 
da Presidência. - Deputado Ubaldo Correia, Relator. 
- Senador Renato Franco - Senador Otair Becker 
- Senador .José Guiornard - Senador Adalberto Sena 
- Senador Virgílio Távora - Senador' Gustavo Ca-
pan'ema - Senador Jarbas Passarinho - Senador 
Luiz Cavalcante - Deputado Vicente VuoJo - Depu­
tado Antônio Gomes - Senador Agenor Marla. 

PARECER N9 151, DE 1"5(CN) 

Da Comissão Mista, sobre o Projeto de Lei 
do Congresso Nacional D.o 25, de 1975 (Mensa­
gem 11.0 91, de 1975 -CN - e Mensagem D.O 
344, de 24-10-75, na origem), que dlspõe sobre a 
extinção da Contadoria Geral de Transportes e 
do Conselho de Tarifas e Tl'anspories, e dá ou­
tras providências. 

Relator: Deputado Henrique Pretti 
A Mensagem do Poder Executivo, contendo a ma­

téria em exame, foi encaminhada ao Congresso Na­
cional nos termos do parágrafo 2.° do artigo 51 da 
Constituição. O projeto "dispõe sobre a extinção da 
COntadoria Geral de Transportes e do Conselho de 
Tarifas e Transportes, e dá outras providências". 

2. Trata-se de uma proposição de sete artigos, 
com diferentes, disposições que convergem para o 
objetivo indicado na ementa. 

3 .Na exposição de motivos firmada pelo Sen­
nhor Ministro Dyrceu Araujo Nogueira, dos Trans­
portes, estão enumeradas as razões básIcas, justif1-
cadoras das medidas sugeridas no Instrumento. 

4. Frisa a exposição citada que o Projeto visa 
à extinção da C<lntadoria Geral de Transportes 
(CGT), criada pelo Decreto n.o 16.511. de 25 de ju­
nho de 1924. com a denominação de COntadoria Cen­
tral Ferroviária, prevista no artigo 219 da Le1 n.o 
4.793, de 7 de janeiro de 1924. 

5. Em prosseguimento, diz a fonte citada, é ex~ 
tinto também, o C<lnselho de Tarifas e Transportes 
em que. pelo artigo 67 do Decreto n.O 1.977, de 24 
de setembro de 1937, foi transformado a Comissão 
de TJ.rifas prevista no § 3.° do artigo 219 da Lei n.o 
4.7:j3, de 7 de janeiro de 1924, e criada pelo artigo 
3.° do Decreto n.O 16.511, de 25 de junho de 1924. 

6. A extinção desses61'gãos, explica, se situa 
dentro do elenco de medidas que vêm sendo propostas 
para reorganização e reformulação do órgão encar­
regado da execução da Política de Transportes Fer­
roviários que se substancia na esfera de ativ1dade 
da Rede Ferroviária Federal SI A (RFFSA). ' 

7. São enumerados, em seguida, as atribuições 
e serviços indispensáveis e desempenhados pela en­
tidade e seus órgãos, cuja extinção e,stá sendo pro­
posta, os quais passam à. competência da Rede Fer-
roviária Federal SI A: ' 

a) expedição de instruções e normas relati­
vas ao serviçO ,de tráfego recíproco em geral; 

b) revisão e partilha de fretes de despaChos em 
tráfego reciproco (mútuo ou direto) com as demais 
empresas ferroviãrias; 

c) unificação de rotinas nos serviços de tráfego 
mútuo e a padronização dos impressos no mesmo 
utilizados. 

8. O projeto prevê, ainda, que, pela prestação 
de tais serviços, a RFSSA será remunerada nas con­
dições estabelecidas pelo Ministro dos Transportes, 
mediante proposta da Empresa. 

9. O projeto dispõe igualmente sobre a consti­
tuição de comissão composta de representantes do 
Ministério dos Transportes, da Rede FerroviáriaFe­
deral SI A (RFFSA), COm o objetivo de praticar todos 
os atos decorrentes da extinção da Autarquia e seus 
órgãos vtnculados. 

10. Com referência à. situação do pessoal, o 
projeto determina a aplicação aos funcionários do 
quadro da CGT, as disposições da Lei n.o 6.184,' de 
11 de dezembro de 1974, e respectiva regulamenta­
ção. 

11. No caso do servidor regido pela Consolida­
ção das Leis do Trabalho que não lograr aproveita­
mento terá ele seu contrato de trabalho rescindido, 
de acordo com as normas legais pertinentes. 

12. Prevê-se, ainda, a incorporação ao patri­
mônio da R...~A. na forma da legislação vigente, 
dos bens móveis e imóveis que constituem o acervo 
da CGT e órgãos vinculados. Cada empresa partici­
pará, mediante subscrição de ações preferenciais, do 
aumento do capital social resultante da incorpora­
ção dos bens de que dispuser ao patrimônio da 
RFFSA, proporcionalmente à sua respectiva contri­
buição ao patrimônio da CGT. 

13. A proposição estabelece, prosseguimos, que 
na incorporação dos bens serão observadas as dispo­
sições da lei sobre as sociedades por ações. 

14. Ao projeto, no prazo regimental, foram apre­
sentadas duas emendas, de autoria, respectivamente, 
dos eminentes Deputados Hélio de Almeida e João Li­
nhares. 

15. A Emenda n.o 1, do ilustre Deputado Hélio 
de Almeida manda acrescentar ao artigo 2.°, o seguin­
te inciso: 

"a manutenção do Instituto Ferroviário de Pes­
quisas Técnico-Econômicas (IFPE), com as 
suas atribuições relativas a estudos e pesquisas 
na área ferroviária, visando, precipuamente, ao 
aperfeiçoamento do transporte ferroviário e à 
atualização permanente da sua tecnologia". 

16. A emenda está instruída por longa e circuns- ' 
tanciada justificação, que começa por aludir aos obje­
tivos e historiar a ação desenvolvida pelo Instituto 
Ferroviário de Pesquisas Técnico-Econômicas. 

17. Frisa, na linha do assunto, que "na estrutu­
ra de todas as organizações modernas, tem sido dada 
a maior atenção aos órgãos de estudo e pesquisa, com 
o estímulo crescente de suas atividades". Diz, adiante, 
que "o estudo e a pesquisa são um imperativo do de­
senvolvimento tecnológico, quanto mais se espera 
exaltá-lo nas Ferrovias do Brasil". E, prosseguindo 
nas considerações da mesma ordem, observa que "den­
tro dessa concepção, é que se deve compreender o 
Instituto existente, para justificá-lo, em vez de extin­
guir." 

18. Assinala, então, que o Instituto, mantido an­
teriormente s6 com recursos da Contadoria Geral de 
Transportes (Decreto n,.o 36.522, de 2-12-{)4), começou, 
ultimamente, a ser contemplado com verbas mais ex­
pressivas no Orçamento da União, embora. insuficien­
tes a um desempenho mais sign1ticatlvo nO rumo dos 
fins col1mados. 
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19. A Emenda n.o 2, do eminente Deputado João 
Unhares, indIca uma redação para o art. 4.° do Pro­
jeto, nos seguintes termos: 

"O Ministro dos Transportes constituíra uma 
Comissão integrada de representantes do Mi­
nistério e RFFSA, com o objetivo de providen­
denciar os atos decorrentes da extinção da au­
tarquia e seus órgãos vinculados, inclusive 
quanto à complementação de aposentadorias 
dos servidores inativos e pensões a cargo da 
entidade extinta." 

20. Justificando o que propõe, o Autor pondera 
que "a emenda visa a dar maior flexibllidade aos tra­
balhos da Comissão (já prevista no Projeto para pro­
videnciar os atos decorrentes da extinção da autar­
quia e órgãos vinculados) explicitando-lhe a atribui­
ção de solucionar uma relev~te questão com que 
inevitavelmente se defrontará: a da transferência dos 
encargos atualmente mantidos. pela Contadoria Geral 
de Transportes, relativos a complementação de apo­
sentadorias de seus servidores e o pagamento de. pen­
sões". 

. 21. Um dos traços predominantes da ação go­
vernamental no quadro da estrutura administrativa 
do País tem sido, é cabível ressaltar, no sentido da 
racionalbação. E no conceito de racionalização estão 
enfeixados os princípios da simpüficação, da redução 
de despesas de manutenção e, complementarmente, o 
objetivo final, da maior eficiência, contido no melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis. 

22. Os fins do Projeto de Lei do Congresso Nacio­
nal, em exame, são de cristalina clareza, tendo em 
vista a filosofia que vem inspirando as mudanças em 
curso, a que aludimos. 

23. Toda e qualquer mudança, poder-se-ia 
observar neste ponto, altera equllibrios estabelecidos 
e situações criadas, tudo no universo, bem identificá­
vel, dos sempre existentes interesses humanos. 

24. Uma reforma estrutural, por menos abran­
gente que seja, pode ser fundamentadamente contes­
tada, desde que a opinião contrária decorra de um en­
foque diferente do problema ou de análise do assun­
to que parta de outras premissas. 

25. Na. faixa desse raciocínio, achamos válidos 
alguns dos argumentos em que se apóia a Emenda n.o 
1. Mas, acrescentaríamos, acima e antagônica em 
alguns casos a esses argumentos, existe a própria di­
retriz central que orienta basUarmente o Projeto. 

26. Já quanto a Emenda n,o 2, observamos que 
ela não colide com a sistemática da propoSição e sua 
finalidade, que reputamos meritória, é de sentido emi­
nentemente social. 

27. A mudança em referência, vinculada ao pro­
jeto, ocasionará, inevitavelmente, alguns problemas no 
que se refere a pagamento de inativos, ou seja à com­
plementação de aposentadorias e pensões. 

28. Haveria interpretações dispares e, na dúvida, 
sobreviriam prejulzos, na área do respeitável e sa­
grado direito de velhos e modestos servidores e de 
suas honradas famillas, recipiendários desses benefí­
cios. 

29. Ora,não é objetivo do Governo prejudicar a 
ninguém, nO delicado e tão importante problema dos 
pagamentos feitos. a pessoas físicas, em decorrência de 
direitos adquiridos através de uma longa dedicação 
ao trabalho, em setor da Administração Direta ou 
Indireta. Há, pois, um nítido caráter soeial, no que 
está proposto nessa Emenda n.o 2, que, em nosso en­
tender, a toma de extrema oportunidade. 

ConclUÍIn-:lS assim, na ferma do exposto, pela apro­
vação do Projeto de Lei do Congresso N:acional n.o 25, 
de 1975 (Mensagem n.o 91), de 19'15 - CN - e Men­
sagem n.o 344, de 24-10-75, na .origem), que "diSpõe 
sobre a extinção da. Contadoria. Geral de Transportes 
e do Conselho de Tarifas e Transportes, e dá outras 
providências", com a. aprovação, também, da Emenda 
n.o 2 a ele apresentada e pela rejeição' da Emenda 
n.O 1. 

Sala das Comissões, em 13 de novembro de 1975. 
- Senador MaUl'O Benevides, Presidente - Deputado 
Henrique Pretti, Relator - Senador Helvídio Nunes, 
- Deputado Arnaldo Lafayette - Senador Saldanha 
Derzi - Senador Heitor Dias - Deputado Aluizio Pa~ 
raguassu - Deputado An,elino Rosa - Deputado Al­
varo Gaudêncio - Senador Alexandre Costa - Sena­
dor AdalbertO Sena - Senador Evelásio Vieira. 
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MOB; Roberto Carvalho - MOB; Ruy Côdo - MOB; Salvador Ju­
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Henrique Fanstone - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; Jar­
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,teiro - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 
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Zanotti - MOB; Fernando Gama - MOB; Flávio Giovini -
ARENA; Gamaliel Galvão - MOS: Gomes do Amaral - MOB: 
Hermes Macédo - ARENA: Igo Losso - ARENA; halo Conti -
ARENA; Jbão Vargas- ARENA; Minoro Miyamolo - ARENA: 
Nelson Maculan - MOB; Norton Macédo - ARENA: Olivir Ga­
bardo - MOB; Osvaldo Buskei - MOB; Paulo Marques - MOB: 
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Thomé - MDB: Laerte Vieira ~ MOS; Luiz Henrique - MOB; 
Ncreu Guidi - ARENA; Valmor de Luca MOS; Wilmar 
Dall:mhol - ,\RENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOS; Aldo 
F:Jgund\!s - MDB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOS; Amaury MUlIer - MOB; Antônio Bresolin­
MDS: Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto Trein - ARENA; 
Carlos Santos - MDB: Célio Marques Fernandes - ARENA; Cid 
Furtado - ARENA; Eloy Lenzi - MOS; Fernando Gonçalves -
ARENA; Getúlio Oias - MOB: Harry Sauer - MOB; Jairo Brum 
- MOB; João Gilberto - MOB; Jorge Uequc::d - MOB:José Man­
ddli - M DB; Lauro Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues ....,.. MOB; 
Lidovino Fanton - MOB; Magnus Guimarães - MDB; Mário 
Mondino - ARENA; Nelson Marchezan - ARENA; Norberto 
Schmidt - ARENA; Nunes Leal - ARENA: Odacir Klein -
M DS; Rosa Flores - MDB: Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana....,.. MDB. 

Roraima 

Hé:lio Campos - ARENA. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - As listas de pre­
se:nça acusam o comparecimento de 42 Srs. Senadores e 350 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de'breves.comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. A~TÓ~IO SRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o se­
~uilltc discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Depois de ler e apreciar o livro "Radiografia das Multinacio-
nais". de: César Prieto, escrevi o seguinte comentário: ' 

"Radiografia das Multinacionais", de César Prieto, é livro que 
surpn:cndeu os ledorc:s. sobretudo os estudiosos da matéria. Pela 
propaganda com que foi anunciado, tudo indicava ser um violento 
libelo contra as multinacionais. A obra, no entanto, nào se caracteri­
za por este aspecto. Ao contrário. Mesmo o ledor atento, em de­
terminados trechos. não chega à conclusão se o autor é contra as 
multinacionais ou a favor delas. E, ainda contrastando nas últimas 
p.íf!1na, do livro. Ci:sar Prieto escreve: "Há medidas enérgicas a ado­
l;lr. 110 campo público, não me competindo sugeri-las. referentes às 
Illullinacionais. tendentes a conter os abusos e excessos à c:conomia 
dlllnbtica." 

A obra i: muito trabalhada. Sente-se isto até nas citações que 
enxameiam no livro. E tanto isto é verdade que algumas das senten· 
,a, lapidares engastadas na obra, a rigor, nào se ajustam de um tudo 
ü matéria c às finalidades do livro. 

Nem por isto o judicioso estudo deixa de ser trabalho altamente 
rc.:omendado. O autor. tarimbado parlamentar, homem culto e 
inteligente. com larga experiência como Diretor do Tesouro, brindou 
o público ledor com obra de envergadura e profundidade. 

Se o conteúdo da obra nào tem o vigor contundente e o arrazoa­
dl) convincente que borbulham nas páginas dos livros de Jean Jac­
ques Servan Schreiber. de Celso Furtado, de Raimundo Fauro, de 
('.'l)k. de J .K. Galbraith, de Jcan Boissonnant, de Robert lattés e de 
oulros. o trahalho de César Prieto sobressai na análise serena, impar. 
cial c aguda. esmiuçando a vida das multinacionais, desde sua ori· 
!!l'!1l ali: 110SS0S dias. destacando sempre a importância da té:cnica,co­
nlll fa 1llT decisivo. sobretudo para a sobrevivência e expansão desses 
tcrrí\ ci, polvos internacionais. A obra é, por excelência, um trabalho 
té,ni':l). 

Economista de largo gabarito, o autor divulga dados interes­
santíssimos c chega a conclusões certas. Veja-se este t6pico do livro: 

. "A renda per eapita e a populaçào, calculadas para lO 
nações, discriminar-se-ão, para o ano 2000. a seguir. 

Os Estados Unidos, com uma renda per eapita de 10 mil 
e seiscentos dólares, deverão contar com uma população de 
320 milhões de habitantes; o Japão, com S mil d61ares e 125 
milhões de habitantes: a Alemanha Ocidental, com 7 mil e 
500 d61ares e 70 milhões de habitantes; a França, com 7 mil e 
600 dólares e 6S milhões de habitantes; a China Comunista, 
com 340 dólares e I bilhão e 270 milhões de habitantes: o 
Reino Unido, com 6 mil e 700 dólares e 60 milhões de ha­
bitantes; a [ndia, com 2[5 .dólares e I bilhão de habitantes; a 
Itália, com 4 mil e 400 d61ares e 60 milhões de habitantes; e o 
Canadá, com 7 mil e 200 dólares e 40 milhões de habitantes. 

Oito dessas nações têm niveis elevados de renda per 
eapita, somando uma população de [ bilhão e 90 milhões de 
habitantes; e as duas outras, China Comunista e [ndia, têm 
reduzidíssima renda per e.pita. aglutinando 2 bilhões e 270 
milhões de habitantes, mais do que o dobro da população 
desses países mais realizados economicamente. no mundo. 

A renda per e.pha identifica o grau de capacidade econô­
mica e de possibilidade social de uma nação. E esse quadro 
realça o mercado dos menos capazes, susceptíveis de absor­
ção de alimentos, e não de bens de uso ou de conforto, dando 
ao Brasil. no campo da produção agrícola essencial, 
imensuráveis possibilidades de intercâmbio comercial, sem 
considerar oUlros países ~ue também carecem de alimenta­
Ç'dO. 

Essa circunstância aconselha mais agricultura do que 
indústria, mais alimentos do que bens de uso ou de conforto." 

E: lamentável que o espaço de modesta crônica nào permita citar 
outros trechos da obra, que documentam a vida das multinacionais 
nos diferentes países do mundo. 

Para amainar o 'entusiasmo daqueles governos apologistas das 
multi nacionais. acreditando que esses grupos c:conômicos canalizam 
recursos para os países hospedeiros, vale a pena lembrar que a maior 
contribuição destes grupos econômicos ê no setor da técnica. Órgãos 
que têm por finalidade multiplicar lucros, sugar riquCZ3s, em lugar 
de trazerem rc:cursos. adonam-se da maioria das ações das indústrias 
de renda segura e passam a operar. O Brasil é rico em exemplos. 

Quando tanto se comenta e se discute sobre as multinacionais, 
fazendo triagem do problema em todos os ângulos, o livro de Cé:s&f 
Prieto é mais uma valiosa contribuição para esclarecer a momentosa 
e grave questão. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Wibon Gonça[ves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Pronuncia o 
SCJ:uintl! discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Tenho acompanhado com muita preocupação o problem;l do 
menor abandonado e o esforço que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, instalada sobre o assunto nesta Casa, vem realizando. 

Em meu Estado e em todo o Brasil milhares de crianças estão 
abandonadas e as soluções até agora utilizadas para minorar este 
quadro partem de principiosque atualmente não estão corresponden­
do aos seus objetivos. verificando-se um constante agravamento nes­
te fato social, sem perspc:ctivas melhores. 

Entendo, Sr. Presidente, que em outras épocas, quando a delin­
qüência juvenil era uma exceção e os menores abandonados eram 
uma realidade plenamente controlável, a sistemática do problema po­
dia e devia ser tratada na área da Policia e da Justiça. 

Hoje. com o agravamento deste quadro e o número dos menores 
abandonados constituindo parcela ponderável em nossa população 
- principalmente nos centros urbanos - carece' o assunto de um tea-



Noyembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO "NACIONAL Sábado :Z:Z 3599 

to diferente, sobretudo abstraindo os métodos antigos de repressão e 
castigo, estabelc:cendo-se um programa de educação destes, menores, 
dando-lhes uma visão da vida na soma de valores educacionais, con­
duzindo-os ao encontro de uma atividade ocupacional honesta, defi­
nidas as aptidões respectivas. 

Neste sentido, seria interessante a implantação de comunidades 
que vivam sob o regime do cooperativismo como a fórmula ideal, 
correta e de maior aproveitamento, para a recuperação de menor 
abandonado, que, necessariamente, não se constitui num menor 
delinqüente. 

Natúralmente que uma elaboração de programa desta natureza 
não pode e nem deve ser efetivad,a na área policial, dispensando-se 
também os Juizados de Menores da tarefa proposta, reservando-se a 
estes órgãos cuidar das exceções - os delinqüentes, que lhes chegas­
sem às mãos. 

Dentro do atual panorama, mesmo envolvendo a obra da 
FUNABEM, aos' cuidados do Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social, ainda não alcançamos um estágio de desenvolvimento nes­
te setor, pois ainda não nos desprendemos das velhas estruturas, es­
tando a FUNABEM muito dependente dos Juizados de Menores no 
seu .trabalho de recuperação dos menores, pois estes, antes de che­
garem ao órgão, passam por uma triagem naquela repartição judi­
ciária. 

Ocorrendo este quadro, na mente do menor abandonado, a 
FUNABEM atua como extensão do Juizado, tendo o seu trabalho 
bastante prejudicado por esta visão, que não é de todo deturpada. 

. Eis que, Sr. Presidente, com vistas às conclusões dos trabalhos 
da CPI do Menor e como subsídio a todos os órgãos interessados no 
problema, quero sugerir ao Governo que, através das autoridades 
competentes, adote uma nova política em favor do menor, criando 
um sistema· comunitário de cooperativas, onde os menores seriam 
abrigados por conta do Estado e como seus dependentes, para tra­
balharem e produzirem, ao tempo em que rc:ceberiam uma educação 
cultural e profissional, sem conotações policiais ou repressivas, mas 
incutindo em cada menor um sentido de responsabilidade em suas 
ocupações, . tirando-os da ociosidade e dos centros urbanos, onde 
necessariamente ingressam no submundo do crime, para sobrevi­
verem, pois que na sociedade não encontram um lugar melhor para 
se adaptarem. 

Estas comunidades, que pensamos devam ser diversificadas, 
dando-se ênfase principalmente para a atividade agrícola, rc:ce­
beriam do Governo e das empresas privadas, bem como da socieda­
de em geral, todo o apoio necessário ao seu desenvolvimento e para 
que cumpram reais objetivos de sua criação. 

Espero que esta idéia prospere e se transforme, o mais breve pos­
sível. numa realidade, de resultados positivos, em favor da solução 
do grave problema que colodt em risco até mesmo a nossa condição 
de Nação livre e soberana. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WlllOn Gonçal,es) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Nasser Almeida. 

O SR. NOESSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
seguinte di!iCUfSO.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Os propósitos da Revolução de 64 têm sido altamente definidos. 
quando busca a extirpaçào das distorções regionais, no âmbito da 
nacionalidade. . ' 

A ativação de organismos setoriais. como a SUDAM, 
SUDENE, SUDECO e SUDESUL, inspiram o conceito racional de 
proporcionar aos brasileiros um princípio de vida harmônica, na 110-, 
ração de nosso parque de riquezas. 

A sensível mecânica funcional dessas autarquias revela um 
entrosamento que permite o desdobramento de um esforço oficial de 
inegável rentabilidade; . 

No âmbito especial da Amazônia, verifica·se que o Governo 
revolucionário. empenhado em cstabelc:cer um cspírito de plena co­
munhão entre as unidades federativas. e eliminados quaisquer fa· 

tores discriminatórios, cstabelece medidas sábias que preconizam a 
consolidação da brasilidade. 

Os in\'estimentos de capitais de Estados do Sul, notada\nente de 
São Paulo e Paraná, no âmbito da Amazônia, constitui uma natural 
decorrência de nova linha doutrinária posta em vigor pela Revo­
lução. 

Como reprClientante do Acre, na Câmara Federal, posso dar o 
meu testemunho quanto à afirmativa atmosfera de esperança que 
envolve o povo de meu Estado. 

<> importante, no entanto, é que, no aspecto particular do Acre, 
faz-se necessário que cstabelecimentos oficiais de crédito, como o 
Banco do Brasil e Banco da Amazônia, dinamizem e dêem caráter 
elástico aos seus critéri05 de financiamento, o que representa fator 
favorável a empresários regionais e sulistas, que se revelam altamen· 
te simpáticos em instalar-se no Acre, contanto encontrem. condições 
de participação ativa no curso de desenvolvimento sócio-econômico 
de meu Estado. O Empresário Regional é tão bom quanto qualquer 
outro de qualquer região. ~ sim, portador de m~n'Os recursos. Em re­
sumo. Sr. Presidente •. o que tenho a expressar é o inequívoco intuito 
do regime revolucionário em levar a bom termo as medidas atinentes 
à agilização dos potenciais de riqueza da Amazônia. Porque, dessa 
circunstância, advém a harmonização tanto econômica quanto so­
cial. da vida brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WlllOn GonçalYes) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Jerônimo Santana . 

O SR. JERÓNIMO SANTANA (MDB - RO. Pronuncia o 
seguinte dlsaafSO.) -,Sr. Prcsidente, Srs. Congrcssistas: 

Correspondência que recebemos, datada de 6 do. corrente, relata 
o seguinte, dentre outras informaçõcs sobre Guajará-Mirim. 

O marasmo tropical impera soberanojunto com as moscas. 
- Os inquéritos que tão assustadoramente começaram. não 

cstão dando resultado nenhum, pelo menos até agora ... Fazem-se 
inquéritos mal feitos. tira-se a conclusão e está acabado ... Inquéritos 
mal feitos, para resultados premeditados. 

- As denúncias do Deputado sobre a corrupção no projeto 
fundiário de Rondônia estariam adredemente caindo no vazio. Os 
denunciantes eram encaminhados à Polícia Federal e lá escutavam a 
conversa que "s6 poderiam agir com ordens superiorcs". Essas não 
chegam a Rondônia. No Palácio do Governo tomaram conheci­
mento de que o Governador havia encaminhado a ~enúncia ao 
INCRA e dcsse modo ninguém sabia c nem sabe se realmente 
estariam apurando ou não os fatos. 

I:: dificil em Rondônia alguém que queira denunciar alguma irre­
gularidade. encontrar uma autoridade para tomar por termo. Impera 
o jogo do empurra. Na hora de se apurar seriamente alguma coisa. 
surgem mil innuências e tudo se abafa ... Essa história é antiga e o jei­
tinho funciona com muita eficiência. 

- O prefeito de Guajará-Mirim continua demissionário. O 
nome prefeiturável é o do Dr. Rigomero Agne, e vai tudo cada vez 
pior nesta cidade. O inverno chegando e toda a cidade esburacada 
pelas obras de esgoto. E como estão todos na expectativa. ninguém 
elabora nem planos nem obras. 

Também de Cacoal existem queixas sobre a situação da adminis­
truç'do da Vila. no seguinte teor, "frbis: 

"Também queremos solicitar a intervenção de V. Ex' e 
saber qual a lei que obriga um . proprietário entregar uma 
posse ou uma chácara de poucos alqueires de terra a uma pre­
feitura. para o Subprefeito cortar em datas, como cstá aconte­
cendo aqui em Vila de Cacoal, com o administrador de nossa 
Vila; cstá tomando áreas de pessoas que compraram e 
pagaram com dinheiro que trouxeram de seus Estados. áreas 
de terra· de quatro, cinco. dois, três, alqueires e assim por 
diante. a prefeitura cstá tomando e doando "não sei". pode 
ser que esteja vendendo a outros, áreas que não lhe perten-
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cem, e o Subprefeito está dizendo que faz a vila ,crescer de 
qualquer forma. e enquanto isso as'ruas que foram abertas 
no ano passado já têm caça para caçar e está virando mata­
gal. Aconteceu que um certo cidadão comprou uma chAcara. 
a uma distância de 2 km do centro do patrimônio e o 
Subprefeito não se interessa muito por motivo de polltica 
sabendo que o cidadão é do MDB, teve a capacidade de dizer 
que era uma área a ser cortada pela Prefeitura em breve, mas 
deixou o proprietário comprar e pagar e fazer plantações na 
referida área. Agora que as roças estão todas grandes e o 
dono está vendo um resultado positivo cortou a área para 
doar a pessoas que querem 'construir, a uma distância que é 
um absurdo. dizendo que: se tornará cidade daqui a dois ou 
três anos, enquanto seus amigos têm quarteirões inteiros e o 
administrador não mexe, e as quadras estão em plenas ave­
nidas no centro de Cacoal." 

Sr. Presidente, com relação aos inquéritos motivados por denún­
cias de Antônio Braz de Lima, na Prefeitura de Guajarâ-Mirim. 
registram-se certos vícios, conforme denúncias que vimos recebendo. 
Os dirigentes daqueles inquéritos são os mesmos elementos que facili­
taram ou se omitiram, acobertando o Sr. Corinto Cruz de Oliveira. 
Qual a veracidade desse inquérito? 

Sr. Presidente, o dilicil em Rondônia é achar alguém sem 
comprometimento para apurar casos de corrupção. 

Transcrevemos denúncia de como vem-se fazendo o inquérito 
em Guajará-Mirim, subscrita por Antônio Braz de Lima, 'erbls: 

"Porto Velho, li de novembro de 1975. 
Exmo. Sr. Deputado Jerônimo Garcia de Santana 
Quero esclarecer a V. Ex' que o Sr. Corinto Cruz de Oli­

veira parece ter conseguido comprovante falso para a sua de· 
fesa, de acordo com a. declaração que a Presidente da 
Comissão Da. Ceríi Bouez falou-me verbalmente, de que o 
Dr. Rigomero deu uma cautela para o Sr. Corinto, dizendo 
que as 20 folhas de zinco foram para cobrir as caixas lumino­
sas do Estádio Paulo Saldanha. A pista do Estádio foi cons­
truída por mim e as caixas luminosas foram cobertas com 
placas de cimento e não com zinco, e foram 5 ou 6 caixas lu­
minosas de 60 ou 80 cm de largura aproximadamente, não 
podendo pegar portanto 20 folhas de zinco para cobri-Ias e 
eu tenho conhecimento de todo o serviÇO do Estádio porque 
quase toda a construção interna foi feita por mim. 

E mesmo quando os declarantes entregaram as de­
clarações, o Sr. Corinto Cruz não linha nenhum compro­
vante e se ele arranjar algumas cautelas? Ou ordem para reti­
rar o material? Para quem foi que cle entregou? E se ele arran­
jar cautela ou ordem dada por alguém foi por defesa falsa, 
para isso eu provo com as testemunhas. 

Quando o Sr. Corinto Cruz levou as 20 folhas de zinco 
da Usina de Alifalto para a sua casa, pelo motorista João 
Soriano, ele não pode negar. 

Isto é para defeneer o Sr. Corinto porque o vigia está de 
prova, que é o Raimundo Costa, que chegou na hora para re­
ceber o trabalho do outro vigia o Sr. Manoel Pinheiro. 

Informo a V. Ex' que tomei conhecimento da existência 
de cautelas quando fui prestar declarações no Inquérito 
Administrativo, sobre a denúncia que fiz com referéncia a 
desvio de material da Prefeitura de Guajará-Mirím. Atencio­
samente, (a) Antônio Braz de Lima." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Há pouco tempo o Tribunal Federal de Recursos ,condenou o 
DNER a pagar substanciosa indenização a uma vítima de acidente 

de tráfego, reconhecida a responsabilidade da União, face às pre­
cârias condições da estrada onde ocorreu o evento (leito esburacado, 
falta de sinalização, etc.). 

Ficou demonstrado que esse 6railo do Ministério dos Transpor­
tes vinha adotando uma politica em que o econômico prevalecia 
sobre o humano ou melhor, preferia fazer maior número de estradas 
com material barato. de péssima qualidade, sem preocupar-se com a 
vida do usuário. Por outro lado, as grandes rodovias nacionais, co­
mo a BR--040, da maior importância'para a economia fluminense, 
estão a exigir maior, atenção por parte das autoridades responsâveis, 
diante dos graves e seguidos acidentes ultimamente verificados inclu­
sive por falta de complementação das obras previstas. 

Agora mesmo, ou seja anteontem, uma avalancha de 100 mil 
toneladas de rochas soterrou 60 metros da estrada do Contorno 
BR-040 no quilômetro 39, matando um motorista de caminhão e 
ferindo o ocupante de um Volkswagen. 

Ressalte-se que o DNER não possui qualquer estudo sobre a 
situação' das encostas dessa importante rodovia. Apesar de as en­
costas apresentarem há mais de um ano estado tão precário, que um 
exame a olho nu permite a enaenheiros do DNER definirem-na 
como constituída por rocha granítica em decompOSIção, o 6raão não 
tomou nenhuma providência para garantir a.segurança de tráfego na 
área. 

Enquanto isso, o engenheiro Murilo Bretas, chefe do 7' Distrito 
Rodoviário, anunciou que está sendo redigido um edital de con­
corrência pública para contratação de uma empresa especializada, 
que fará o levantamento, geol6gico das margens da rodovia do Con­
torno, a fim de determinar se suas encostas devem sofrer grandes des­
montes ou se serão sustentadas por colunas de co!1creto. 

Acresce dizer ainda que renomado engenheiro do órsIo gover­
namental fez gravíssima denúncia que comprova, mais uma vez, o 
pouco valor da vida humana diante do econômico. 

Se os estudos indicarem que a melhor solução é a segurança de 
encostas e se o DNER resolver adotfi-Ia, estará contrariando a 
opinião de um de seus engenheiros, Ivo Porto Legay que, no local do 
acidente:, definiu como economicamente inviável a sustentação de en­
costas na região, esclarecendo' "ser mais barato construir uma estra­
da nova" e que, há um ano, prevendo o desabamento, mas sem re­
cursos financeiros, o DNER constituiu no exato quilômetro 39 -
onde se deu o desabamento - um desvio de ISO metros de extensão, 
para ser usado quando a estrada principal fosse atingida pelo desliza­
mento de encostas. Mas o DNER errou nesta previsão, porque a ava-
lancha atingiu também o desvio. ' 

Sr. Presidente, é preciso acabar com o falso primado do econô-
mico, quando está em jogo a vida humana. 

I:: o caso de se perguntar, até quando? 

Era o que tinha a dizer. (Mullo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wn.o. GonçaIfel) - Concedo a pala~ 
vra ao nobre Deputado Sylvio Venturolli. 

O SR. SYLVIO VENTUROLU (ARENA - SP. Proaada o 
seauinle discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Quando, em 1972, ap6s haver recebido memorial da Associação 
Comercial de Ilha Solteira, solicitei dO,então Governador Laudo Na­
tel o aproveitamento daquela cidade como Centro Universitário, 
estava absolutamente certo de que o Governo de São Paulo iria en­
vidar todos os esforÇOS possíveis naquele sentido. 

Hoje. vejo que minha solicitação pioneira rendeu mais frutos do 
que eu esperava, pois que Ilha Solteira foi escolhida para sede da 3' 
Universidade oficial paulista. 

Tenho de ressaltar, antes de mais nada, Srs. Congressitas, o 
nome bastante ,significativo que foi dado ao terceiro agrupamento de 
escolas superiores do Governo paulista. Há muito que essa homena­
gem estava sendo esperada pela gente paulista e se fazia necessária. 
Afinal de contas, a importante Universidade de São Paulo - a 
famosa USP - jfi havia sido criada sob a inspiração de Júlio de 
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Mesquita Filho, e desde que o grande jornalista deixou de existir, 
São Paulo lhe devia, oficialmente, uma homenagem desse porte. Ela 
veio agora: o conglomerado de escolas superiores que terá sua sede 
em Ilha Solteira se chama "Universidade Júlio de Mesquita Filho" 

Realizando, nas próprias palavras do jornalista homenageado, 
"uma obra cultural e científica de grande envergadura", a recém­
criada universidade nasce debaixo da direta inspiração da obra de Jú­
lio de Mesquita Filho, numa homenagem mais do que merecida que 
São Paulo presta ao educador e jornalista que foi co-responsávc:1 pc:1a 
criação de sua primeira universidade a quejá me referi, a USP. 

Mio é difícil, Srs. Congressistas, reencontrar, nas páginas do O 
Estado de S. Paulo, através dos anos, a pertinácia com que esse 
homem admirávc:1 perseguiu as grandes realizações culturais. Na 
época, por exemplo, da criação da primeira Universidade de São 
Pauli, Júlio de Mesquita Filho escreveu: 

"Quatro anos de estreito contato com os meios em que 
s.e moviam as figuras proeminentes de ambas as facçôesem 
luta levaram-nos à convicção de que o problema brasileiro 
era. antes de mais nada, um problema de cultura. Daí, a 
fundação de nossa Universidade." 

Pois foi da reunião dos Institutos Isolados dessa primeira 
Universidade, Sr. Presidente, que surgiu a possibilidade da criação 
de uma terceira universidade, sendo a segunda a de Campinas. 

Esparsos por diversas cidades do Estado, distantes uns dos 
outros, esses Institutos Superiores, que são superiores não apenas na 
designação formal, mas especialmente na qualidade do ensino que es­
tão dispensando a seus alunos, estão agora reunidos num só corpo 
uriiversitário, com uma só administração, com uma só regulamen­
tação de verbas próprias, o que tornará ainda màis eficiente sua ação. 

O ato do Governador Paulo Egydio ~artins, criando a terceira 
~niversidade oficial do Estado de São Paulo, além de colocar o 
Estado numa posição ainda mais privilegiada, no concerto nacional, 
em matéria de ensino superior, torna possível a intensificação do en­
sino tecnológico científico da mais alta qualidade, o que determinou, 
também, a escolha de Ilha Solttira - cidade que já se torna centro 
de uma vasta área que se industrializa cada vez mais - como sede 
administrativa do complexo universitário que, agora, se unifica. 

t pois, calorosamente que me congratulo com o atual Chefe do 
Executivo P:lulista, Srs. Congressistas, pela criação da Universidade 
"Júlio Mesquita Filho", na esperança, direi melhor, na certeza de 
que a nova universidade assumirá relevante papel na arrancada de 
desenvolvimento, não só do Estado de São Paulo, mas' de todo o 
Brasil. para uma atuação de liderança cada vez maior de nossa Pá­
tria. na corrida para a virada do século. 

Era o que tinha'para dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Concedo a pala-
vra ao nobre Deputado Celso Barros. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Pronuncia o 
sq:uinle discurso. Sem revisào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Eu me congratulo comigo mesmo porque estou inaugurando. na 
minha vida parlamentar. o período de breves comunicações. . 

t. que ontem. pedaços de asas de passarinho eram encontrados 
neste Congresso. à vontade. depois que sofri os ataques verbais do 
eminente Deputado e amigo Alceu Collares. 

Dizia um grande orador, que era Winston Churchili. que é 
perigoso fazer a oração de improviso, porque muitos homens se dei­
xam levar pela beleza das frases altissonantes e, às vezes. se esquecem 
que essa beleza compromete a verdade da própria frase. 

Fui por S. Ex' acusado de injuriar e de caluníar a Comissão 
Parlamentar de: Inquérito e esta Casa do Congresso. ou seja. a Câma­
r:l dos Deputados. Ora, Sr. Presidente, como recebo lições. entre ou-

tras coisas, do Deputado Alceu Collares, no campo do Direito, dei­
me ao luxo de ir ao nosso "Aurélio", que hoje está consagrado como 
dicionarista. 

Lá está escrito: 

"Caluniar: atribuir falsamente a alguém fato definido co-o 
mo crime. Difamar, fazendo acusações falsas. Imputar mal a 
alguém. Injuriar: atribuir a alguém. falsamente. ato ou quali­
dade deprimente. Praticar ofensa à dignidade ou decoro de al­
guém. Difamar. caluniar." 

Tenho comigo - e sei que S. Ex' já tinha, antes de mim, - as 
notas taquigráficas do meu discurso no Senado. Eu me entregaria a 
qualquer júri isento, Sr. Presidente. para julgar se o que eu disse con­
tém alguma calúnia ou injúria. a quem quer que seja. 

Até alertado por um aparte malicioso do meu eminente colega, 
Senador Nelson Carneiro, eu lhe dei a resposta instantaneamente, 
porque o Senador Nelson Carneiro, nessa passagem do discurso, dis­
se: 

"Evidentemente, esta é uma acusação que V. Ex' faz 
aos membros da outra Casa do Congresso." 

Resi>0sta minha: 

"Assim como o Senador Eurico Rezende não perdoa os 
membros da Bancada de V. Ex'. V. Ex' não me está perdoan­
do em relação aos nossos companheiros da outra Casa do 
Congresso. Mas aceito a crítica, porque ela foi feita em tom 
construtivo. Não chamei meus colegas da Câmara de incapa­
zes; só disse que por vezes eles não aproveitaram a oportuni­
dade que uma Comissão Parlamentar de Inquérito dá, para 
discutir. em termos de igualdade. com o Ministro da Fazen­
da. não naquilo que o Ministro representa, isto é. um Profes­
sor de pós-graduação em Economia, mas o Professor que foi 
tratar de equ:lção de primeiro grau." 

Não há aqui animus injuriandi. Sr. Presidente. não há ofensa ao 
decoro, nem ofensa à dignidade de ninguém. Apenas, em 'relação à 
Comissão Parlamentar de Inquérito. o que eu esperava é que. sendo 
isto um instrumento de valorização do Congresso. que já anda tão 
diminuído na sua atividade. por força da evolução própria da dinâ­
mica parlamentar em todo o mundo, a CPI fosse levada até as suas 
úl'timas conseqíJéncias. Por exemplo, a fórmula que o Ministro 
colocou lá. insisto. é primária; apesar de alguns Professores de Ma~ 
temática dizerem. berrantemcnte. que não existe equação de dois ter­
mos. existem os termos de qualquer equação de primeiro grau - que 
nós sabemos são a dois termos - a equação deveria ser contestada 
na sua validade matemática. enquanto tradução do' pensamento de 
uma política salarial. Por que metade do resíduo inflacionário. que 
se baseia. por exemplo. no teorema de Tales; por que não 2j3? En­
tão, isso que eu esperava que a Comissão pudesse investigar como 
um todo. Não houve, de minha parte, senão um pequeno desalento 
em relação ao momento que poderia ser de grandeza e que não atin­
giu aquele nível. Mas creio que se prova. mais uma vez. o que o emi­
nente Churchill dizia. 

O nobre Deputado Alceu Collares. por quem nutro grande 
apreço e respeito bastante. deixou-se. no meu entender. embalar pelo 
próprio ritmo das suas palavras bem sonantes e. em pouco tempo, re­
solveu atingir-me. apontando-me. a esta Casa do Congresso. como 
um agressor. um caluniador vulgar. coisa de que. mercé: de Deus. não 
creio que possam me acusar. facilmente, nesta vida. 

Creio que S. Ex'. como árdego Deputado e o mais votado 
Deputado gaúcho. se não estou equivocado, gastou munição à-toa, 
gastou com algo equivocado: houve um erro de pessoa e houve um 
erro de interpretação. 

A lição de: ética que S. E:v me prelende dar. no final. ele tem to­
da autoridade, Sr. Presidente. Srs. Congressistas. para dá-Ia. Eu não 
negaria esta autoridade ao Deputado Alceu Collares. Só nego o direi­
to de que.eu precise dela. (Muilo bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (WiIIoa GoIIpI'eI) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Leônidas Sampaio. 

O SR. LEÓNIDAS SAMPAIO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
I(uinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Em várias oportunidades, temos abordado, desta tribuna. a 
necessidade de se levarem os beneficios da saúde oral ao povo brasi­
leiro, através da assistência odontológica, à grande massa de nossa 
gente. totalmente marginalil.ada deste atendimento, por diversas 
razões. dentre as quais, prepondera o problema econômico. 

Todos os Srs. Deputados conhecem os transtornos provocados 
pela cárie dentária e suas conscqUências, afecção que infelizmente 
atinge a 98% da nossa população. 

Estão as nossas autoridades da área da saúde cientes da gravi­
dade do problema e, acreditamos, procurando as soluções mais obje­
tivas, dentro do devido equacionamento nos vários aspectos a serem 
observados: Ouoretação das águas, interiorização do cirurgião-den­
tista. ampliação da assistência previdenciária, permissão para que o 
profissional possa acumular etantos outros. 

Queremos, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, acrescentar a 
estas medidas, uma que entendemos de capital importância, qual se­
ja, o elevado custo do material usado na Assistência Odontológica, 
principalmente àqueles que, não tendo similares no País, são impor­
tados. 

A Resolução n9 331, de 16 de julho de 1975, do Banco Central, 
condicionou a emissão da guia importação ao valor igualou superior 
a 37%, ao depósito em cruzeiros, de importância equivalente ao valor 
FOB da respectiva guia, por um prazo de 180 dias. Foram incluídas 
diversas mercadorias de uso odontológico, em geral com alíquotas 
de 55%, na obrigatoriedade. 

Recentemente, com base no Decreto-lei nq 1.421, de 9 de outu­
bro de 1975, novas medidas foram postas em prática, no sentido de 
reduzir importações, atingindo diversos produtos necessários à ativi­
dade odontológica, pelo acréscimo de alíquotas de imposto de impor­
tação. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, considerando o aspecto dos 
bens considerados supérfluos ê plenamente defensável, porquanto 
são produtos destinados ao consumo de camadas de altas rendas, e 
nem sempre uma alíquota elevada diminui o seu consumo. 

A não essencialidade desses bens. motivo que justifica a tribu­
tação elevada, e em progressão como a atual, permite uma elevação 
da receita federal, que redunda em maior beneficio social. Também, 
com relação a alguns bens intermediários, em que há produção inter­
na, o tributo tem um sentido de forçar aumento de produção do raís, 
o que é: plenamente justificável. . 

No caso de material ou instrumental. indispensáveis à 
assistência odontológica, e conceituando nosso raciOCínio dentro de 
um nível de preocupação que visa a atingir um resultado favorávçl 
ao barateamento do atçndimento no setor da saúde oral, reivindi­
camos das autoridades responsáveis pela saúde em nosso País. 
especialmente S. Ex' o Ministro Paulo de Almeida Machado, uma 
ampla análise que permita incluir esses produtos como de interesse 
d:l saúde púhlic:l, possibilitando aos órgãos fazendários dar-lhes os 
incentivos necessários, propondo um critério de produtos de "Saúde 
Pública". 

Creio, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que esta medida 
provocaria resultados altamente benéficos, sem representar um ônus 
mai, expressivo em nossa balança comercial, já que estes produtos 
contrihuem com um percentual mini mo nas importações. (Muito 
bem!) 

() SR. I'RESJI)E:'IoITE (Wilson Gonçalves) - Concedo a p:lla­
vra ao nobre: Deputado Lysâneas Maciel. 

O SR. L YSÃNEAS MACIEL PRONUNCIA D/S­
URSO QVE SER . .j PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. I'RESIDE~TE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra o 
n'lr,re Deputado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Hildérico Oliveira. 

O SR, HILDItRICO OLIVEIRA (MDB - BA. Pronunda o 
segninte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: . 

Fala-se. desde a semana passada, em reformas, desde a consti­
tucional à ministerial; fala-se, também, em reforma institucional. 

Quais as finalidades de tais reformas? Serão verdadeiras ou não 
passam de meras especulações? 

Por outro lado. a iniciativa de qualquer das reformas citadas 
exige a convocação do Presidente do Partido majoritário, além das 
lideranças de ambas as Casas do Congresso. 

Todavia, como os líderes não foram convocados - assim supo­
mos -, chegamos à conclusão de que tais reformas não passam de 
boatos adredemente preparados para enfraquecer a Oposição. 
Destarte, se não se cogita, no momento, de tal assunto, isso não é 
ruim para o MDB, que crescerá ainda mais. 

Fala-se, ainda, em revisão partidária. Como apoiar-se tal tese se 
não recuperamos sequer nossa normalidade democrática? Será que é 
plausível, atualmente, a extinção dos dois grupos políticos existentes, 
com a conseqUente criação de outros, se a área institucional continua 
imutáveJ'? O bom senso nos diz que não. 

Assim, somos forçados a acreditar que as reformas e revisão 
partidárias não passam de simples boatos, perdoáveis, diga-se,' na 
ausência de assuntos sérios a se tratar, no momento .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pronuncia o !lCJIIlnte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

A Jsland Creek CoaI Co,. uma companhia s\lbsidiária da 
Oc:ddental Peiroleum Corp., anunciou a assinatura de um acordo 
para fornecimento de carvão coque à USIMINAS, durante o perío­
dode5 anos. 

O contrato, no valor de 285 milhões de dólares, prevé o forne­
cimento de 5 milhões de toneladas de coque, ao ritmo de I milhão de 
toneladas por ano. entre 1976 a 1981. O coque. objeto de transação. 
procederá das minas exploradas pela Island Creek, no Estado de 
Virgínia. Estado-33 OG-24. 

Sr. Presidente, a notícia que realmente cem milhões de 
brasileiros gostaria de ler é esta: 

Carvão de Santa Catarina par. USIMINAS 

A Companhia Catarinense dç Criciúma anunciou a assinatura de 
um acordo para fornecimento de carvão coque à USIMINAS, duran­
te o período de 50 anos. 

O contrato, no valor de alguns milhões de cruzeiros, prevê o 
fornecimento de milhões de toneladas de coque ao ritmo de milhões 
de toneladas por ano, entre 1976 e o ano de 2026. 

O coque, objeto de transação, procederá das minas exploradas 
pela Companhia Catarinense de Criciúma no Estado de Santa 
Catarina. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE (ARENA - PA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O EMINENTE Deputado Alípio Carvalho, na tarde de hoje. 
fez um pronunciamento. na Câmara dos Deputados, abordando, 
como tema, o relatório trazido a público e assinado pelo eminente 
General Comandante da V Região Militar. como sede ·no Estado do 
Paraná. 
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Citado que fora, há poucos instantes, em pronunciamento do 
eminente Deputado Lysâneas Maciel, o ilustre representante 
paranaense niio se encontra no plenário para responder ao 
pronunciamento desse parlamentar, já que forçosamente o faria em 
virtude das distorções tiradas do brilhante pronunciamento do 
eminente representante da ARENA. 

O Deput:ldo Alípio Carvalho se 'pronunciou com respaldo em 
relatório cuja origem não pode ser contestada.. pela idoneidade do 
militar que a subscreveu. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o eminente Deputado AIf­
pio Carvalho, reproduzindo o texto do relatório, na tribuna da 
Câmara dos Deputados se expressou que políticos, no pleito eleitoral 
de 1974, haviam 'aceito o apoio dos comunistas no Paraná, em troca 
da defesa dos seguintes principios: anistia ampla, retorno do "beu 
corpus, revogação do AI-S. revogação do Decreto-lei n9 477 e a 
reunião do Congresso para criar uma nova Constituinte no Pais, 
modificando-se, assim, a Carla Magna de 1967 e a Emenda Constitu­
cional n9 I, de 1969. 

Ora. Sr. Presidente, as conotações com aqueles que na Câmara 
Federal têm defendido estes princípios não podem. em absoluto. se 
confundir com aquelas expressões contidas no relatório do Sr. 
Comandante da V Região Militar, nem fora esta a intenção do 
eminente Deputado Alípío de Carvalho. Neste caso, teria S. Ex' que 
generalizar a acusação. quando o Comandante se refere .apenas ao 
pleito eleitoral de 1974. naquele Estado. Não individualizou quem 
quer que seja. não especificou partidos, mas. citou apenas os políti­
cos, sem nomeá-los. 

Quanto ao rol dos acusados mencionados. Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. todos eles trazendo a sua ficha inserida no relató­
rio. mostra que o Comandante da V Região Mílitar nio extrapolou 
os limites da lei, nào permitiu que os presos fossem seviciados; ao 
contrário, submeteu-os ao processo legal e. logo a seguir encami­
nhou-os ao Poder Judiciário competente. para que fossem eles pro­
cessados e julgados na forma da lei. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. voltamos a esta 
·tribuna para corrigir as distorções que se pretenderam atribuir ao 
discurso do eminente Deputado Alípio de Carvalho, e ao mesmo 
tempo para reiterar a nossa confiança na ação enérgica das Forças 
Armadas deste País, na sua luta gloriosa para reprimir. com todo o 
rigor possível, a ação daqueles que. insatisfeitos. querem continuar a 
conspirar contra os sagrados interesses da segurança do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (WiI§OII GOII(alves) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - Paraíba) - Peço a palavra pe­
la ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (WillOn GonÇalves) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - Paraíba_ Pronuncia o 
scguinte discurso. Sem revisào do orador,) - Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores: 

Apresentei, há alguns dias, com a assinatura de v6rios Srs. 
Deputados. uma Proposta de Emenda à Constituição quej6 está pu­
blicada e tomou o n9 48/75, no sentido de suprimir a allnea c: do pará­
grafo único do art. 30 e alterar a redação do art. 32 e seus parágrafos 
da Constituição Federal. 

Indagaria a V. Ex' por que, até o momento. nào foi efetuada a 
sua leitllra, para efeito de contagem de prazo, de acordo com que 
dispõe o Regimento Comum do Congresso Nacional'? 

O SR. PRESIDENTE (WillOn GonÇah'es) - A Presidência, 
após receber informações da sua Assessoria. esclarece ao nobre De­
putado que, realmente, em parte, S. Ex' tem razão, quando indaga 
sobre a leitura da Proposta de Emenda à Constituição apresentada à 
consideração do Congresso Nacional. Acontece que, na devida opor-

tunidade, o Presidente Magalhães Pinto anunciou ao Plenário desta' 
Casa da impossibilidade material de cumprir rigorosamente a exigên­
cia regimental, quanto à leitura no prazo exigido de todas as emen­
das ou propostas de emenda à Constituição, em face do número 
avultado não só dessas emendas como também de projetos de leis 
com tramitação conjuntll. 

De maneira que, esclarecendo a V. Ex'. as émendas seriam lidas 
numa proporção lal que permitisse o funcionamento de cada Comis­
são, porque uma vez lida a emenda começa contar os demais· prazos 
para sua tramitação. e não haveria possibilidade de tramitarem - va­
mos dizer - paralelamente. duas. três ou quatro emendas ao mesmo 
tempo. pela dificuldade que já se está notando da reunião das Comis­
sões Mistas para apreciá-Ias. 

Mas. a Presidência vai examinar a possibilidade de proceder à 
leitura da proposta a que se refere V. Ex'. atendendo, assim, com es­
tes esclarecimentos, a razão por que não foi feita a leitura, nio por 
descaso ou descumprimento volu,!tário do preceito regimental, mas 
pelo acúmuló de matéria. principalmente nesta fase de encerramento 
da Sessão Legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalfes) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira. dia 24, às 18 
horas e 30 minutos, neste plenârio, destinada à apreciação das Pro­
postas de Emenda à Constituição n9s 32. 36 e 53. de 1975. 

O SR, PRESIDENTE (WIlIlOD Goncabes) - Passa-se 11 

ORDEM DO DIA 
hem I: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo nq 61. de 1975-CN (apresentado pela Comissão 
Mista como conclusão de seu Parecer n9 143. de 1975-CN), 
aprovando o texto do Decre.to-Iei n~ 1.420, de 9 de outubro 
de 1975. que altera a legislação relativa ao imposto único 
sobre lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos; e dá 
outras providências; 

Em discussão o projeto. 

O Sr, Adhemar Ghisi (ARENA - Santa Catarina) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalfes) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Adhemar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GHISI (ARENA - Santa Catarina. Para 
di!ialtir. Sem. revisào do ordor,) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
na oportunidade em que o Congresso Nacional aprecia a Mensagem 
83 do Excelentíssimo Senhor Presidente da República que, objetiva 
modificaçõcs sobre a incidência de percentuais sobre combustíveis lí­
quidos e gasosos, desejaria, como representante do Estado de Santa 
Catarina, trazer a minha palavra de apoio, de: aplauso e de solidarie­
dade ao E"m9 Sr. Ministro das Minas e Energia. bem como a todos 
os Srs. Ministros da área econômica. como também ao eminente Se­
nhor Presidente da República. 

Sr. Presidente. todos sabemos a angústia maior com que se de­
frontam as nossas autoridades ante o grave problema das altas a que: 
somos submetidos. como país importador de petróleo. A OPEP já 
nào mais de ano em ano, mas de mês em mês, reúne-se através de 
seus representantes para promover, em prejuízo dos países em 
processo de desenvolvimento. como o nosso, as medidas que têm 
trazido desassossego, angústia, fome e miséria ao mundo, t: o petró­
leo que, a cada vez que tem os seus índices de valores ampliados. 
provoca em todos os quadrantes da Terra, as conturbações de que 
nos dão notícia, através de ampla publicidade, os principais órgãos 
de informações disseminados pelo orbe terrestre. 

O Senhor Presidente da República, ante essa realidade catastró­
fica, vendo. em grande: parte, esboroar-se o seu grande esforço no 
sentido de mais exportar para poder, assim, estabelecer o c:quilibrio 
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na balança de pagamento em função daquilo que podemos vender, 
relativamente ao que, necessariamente, temos que comprar para 
mantermos, em níveis estáveis, o nosso processo de desenvolvimento 
econômico, foi impelido a tomar a providéncia que houve por bem 
adotar, e que por certo refletirá, grandemente, na própria economia 
brasileira e, ainda, de forma direta, na economia do Estado de Santa 
Catarina, alicerçada, em grande parte, na produção· do carvão 
metalúrgico que ali é encontrado, principalmente na região do Sul 
catarinense. 

Sr. Presidente, o carvão será chamado, a partir da aprovação 
desse decreto-lei, a substituir um combustível nobre, como o é petró­
leo, que deverá, doravante, ter o seu aproveitamento irttegral, se 
assim fosse possível, estimulado apenas no setor da petroquímica. 

Para as finalidades como combustível, procura o Governo 
estimular a substituição desse no~re combustível pelo carvão que 
produzimos, não apenas em Santa Catarina, como também no Rio 
Grande do Sul e Paraná. Carvão cujas jazidas, através de prospecção 
da CPRM,já são possíveis de serem encontrados também no Vale do 
Parnaíba, no Nordeste brasileiro e, quem sabe mesmo; na grande 
bacia amazônica. Enquanto não se localizarem as jazidas que espera­
mos encontrar, através de um trabalho diuturno e permanente dos 
órgãos governamentais, é e será o carvão de Santa Catarina, 
principalmente este, que logrará obter um lugar destacado na 
substituição do petróleo em 80% das nossas necessidades importadas 
do exterior. 

l:: por isso, Sr. Presidente, que aqui venho sem a pretensão de 
estar trazendo alguma coisa de novo, mas apenas para justificar, em 
parte, da necessidade que teve o Governo de adotar a medida que, 
corajosamente, houve por bem adotar nesta quadra tão dificil por 
que passamos em termos econômicos, tão dependente que nos 
encontramos do petróleo, que é a mola propulsora do progresso das 
nações civilizadas. 

Nessas condições, muito em breve as indústrias e as fábricas 
brasileiras terão a oportunidade de, por um preço reduzido, queimar 
petróleo de Santa Catarina, do Paraná ou do Rio Grande do Sul 
para, desta forma,. promoverem o seu processo industrial e, assim, 
economizarem o petróleo tão caro e tão responsável pelo nosso dese­
quilíbrio da balança comercial. 

Sr. Presidente, desejo encerrar estas considerações, levando aos 
nossos eminentes Ministros da área económica, principalmente ao 
Senhor Presidente da República, a palavra de confiança que, nesta 
hora, desejamos transmitir a S. Ex' que deve ter atravessado momen­
tos dificeis para adotar a medida que adotou: corajosa e patriótica 
que veio. efetivamente, provocar uma alta do custo de vida mas que. 
na verdade, era a única que Sua Excelência poderia adotar nessa 
emergência dificil por que atravessamos. 

Somos uma grande Nação. é: verdade, mas carente de dois pro­
dutos básicos n~sários para levar-nos ao pleno desenvolvimento 
- desenvolvimento que queremos comparar ao de outros países de­
senvolvidos do mundo '- que são o petróleo e o carvão. 

Finalmente. desta tribuna, levando a palavra de 'confiança ao 
Senhor Presidente da República, transmitimos ao eminente Presiden­
te Geisel a mensagem generosa e compreensiva de quantos brasilei­
ros acompanham o seu trabalho diuturno e permanente, pelo bem da 
Pátria brasileira e pela felicidade do povo que nela habita. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Continua em dis­
cussão a matéria. 

O Sr. Joel Ferreira (MOB - AM) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra o 
nobre Deputado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (MOB - AM. Sem revlsio doora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não temos oposição aos Decretos-leis em si, no conteúdo da ma­
téria. Reclamamos, estranhamos, achamos uma exorbitância suas fa­
bricações porque. como sabe V. Ex' e toda a Casa, o Senhor Presi­
dente da República, hoje, goza de prazos privilegiados no Congresso 
brasileiro. 

Parece a nós que raramente poderia Sua Excelência ter neces­
sidade de instituir um Decreto-lei. 

Com um Congresso que funciona como o nosso - eu diria a to­
do o vapor - tendo o Governo prazos certos, medidos e preferéncia 
também na tramitação e na aprovação de matérias que para cá envie, 
poderia toda essa matéria' vir em termos 'de Mensagem a ser aprecia­
da e debatida pelos Srs. Congressistas. ao invés de. vir numa forma 
que não oferece alternativa. Alternativa de rejeição é inteiramente 
hipotética, inteiramente fora da realidade; há apenas uma possibili­
dade: é a de o Congresso Nacional aprovar. tal qual foi escrito, o 
Decn:to-Iei. 

No início da gestão do atual Presidente da Rep'ública a impres­
são que se tinha era de que Sua Exceléncia iria sempre prestigiar o' 
Congresso Nacional, evitando a instituição de Decretos-leis. Mas, 
infelizmente, o que se tem observado ao longo deste ano é que não 
são poucos os Decretos instituídos pelo Chefe do Governo. Não são 
poucas dezenas. E o Congresso Nacional. sem alternativa. a aprová­
los tais quais são instituídos. 

Repetimos: nada temos contra o conteúdo. podem até ser da 
maior importância, não se está discutindo .isto. Estranhamos apenas 
que. ao invés do Decreto-lei implantado no Palácio do Planalto deve­
riam - jâ que Sua Excelência tem prerrogativas especiais de tempo 
no Congresso Nacional - vir para cá as Mensagens e nós as 
apreciaríamos no tempo constitucional, porque não podemos inven­
tar aqui. tempo extraconstitucional c:, assim. a matéria seria debatida 
pc:los Srs. Congressistas e em pleno funcionamento do Congresso 
brasileiro. Não se estaria a examinar uma quantidade quase incontá­
vel de Decretos-leis. Repito, Sr. Presidente. porque já frisei aqui. tra­
ta-se da estranheza do Movimento Democrático Brasileiro nessa 
implantação ou fabricação, muito. avolumada de Decretos-leis,' pelo 
Senhor Presidente da República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Continua em dis­
cussão. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS.) - Sr. Presidente. 
peço a palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Lauro Leitão, para discutir o projeto. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS. Sem re"isio do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Não assiste razão à Liderança do MDB, isto é. da Minoria, 
representada pelo seu ilustre Deputado Joel Ferreira. 

A Constituição Federal dá essa prerrogativa ao Pn:sidente da 
República. qual seja, expedir decretos-leis sobre matérias determi­
nadas; restringe. portanto. a Carta Magna da República aquela fa­
culdade ao Chefe do Poder Executivo. 

De resto, Sr. Presidente. ê tendencia do Estado contemporâneo. 
no sentido de que cada Poder não exerça tão-somente atribuição que 
lhe seria típica ou específica, mas pelo contrário, por vezes. pratica 
atos que seriam típicos dos outros dois Poderes. l:: a interdependên­
cia dos Poderes; é a colaboração dos Poderes; é a harmonia dos Po­
deres de que fala a nossa Constituição, harmonia que se traduz nesta 
colaboração. 

Assim, pois, não é somente no Brasil. mas em vários países do 
mundo que o Presidente da República participa da elaboração 
legislativa. colabora na feitura das leis, quando toma a iniciativa •. 
quando sanciona, veta, ou quando expede decretos-leis. Por outro 
lado cabe a esta Casa. o Congresso Nacional. dar a última palavra. O 
decreto-lei assim expedido e que entre imediatamente em vigor. rcS­
pondendo à necessidade do Estado moderno. é submetido à homolo­
gação do Congresso Nacional. Aqui é"designada uma Comissão 
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Mista para emitir parecer e o Congresso pode aprovar ou rejeitar o 
decreto-lei, como já rejeitou, certa feita, no Governo do eminente 
Marechal Castello Branco. 

Assim, pois, o Senhor Presidente da República exerceu uma fa­
culdáde que lhe é deferida pela Constituição Federal, mas quem dará 
a última palavra sobre o assunto é o Congresso Nacional. . 

Assim, a Maioria, através do seu representante, desde logo se 
manifesta favoravelmente à aprovação dos projetos. elaborados 
pelas respectivas Comissões, dos trés decretos-leis. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GoncaJwn) - Continua em dis­
cussão a matéria. (Pau ... ) 

Não havendo quem queira discuti-Ia, vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam O projeto permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sen tados. (Pau ••• ) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (WlllOn Goaçalwn) -Item %: 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 62 • .de 1975-CN (apresentado pela Comissão Mista 
como conclusão de seu Parecer n~ 145. de 1975-CN). apro­
vando o texto do Decreto-lei n' 1.421. de 9 de. outubro de 
1975. que dispõe sobre acréscimos às aliquotas do imposto de 
importação. e dá outras providências: 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. . 

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
• Aprovado. 
Aprovado o projeto de decreto legislativo na Câmara e no 

Senado e dispensada a redação final. nos termos do Regimento 
Comum. a matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (WlllOa Gonçalwn) -lIem 3: 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto le­
gislativo n' 63. de 1975-CN (apresentado pela Comissão 
Mista como conclusão de seu Parecer n~ 149. de 1975-CN). 
aprovando o texto do Decreto-Iei n~ 1.423. de 23 de outubro 
de 1975, que prorroga a vigência de estímulos à exportação 
de produtos manufaturados. 

Em discussão o projeto. (Pau ... ) 
Não havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto de decreto legislativo na Câmara e no 

Senado e dispensada a redação final. nos termos do Regimento 
Comum. a matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalwes) - Nada mais 
havendo a tratar. declaro encerrada a sessão. 

( Levanta-se a sessão às J 9 horas e 45 minutos.) 
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